
Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objecto do pedido de declaração de cadu­
cidade: a marca nominativa «CENTROTHERM», para produtos e 
serviços das classes 11, 17, 19 e 42 (marca comunitária 
n. o 1 301 019) 

Titular da marca comunitária: Centrotherm Systemtechnik GmbH 

Parte que pede a declaração da caducidade da marca comunitária: a 
recorrente 

Decisão da Divisão de Anulação: declaração da caducidade da 
marca comunitária 

Decisão da Câmara de Recurso: anulação parcial da decisão da 
Divisão de Anulação e declaração da caducidade parcial da 
marca comunitária 

Fundamentos invocados: violação do artigo 51. o , n. o 1, alínea a), 
do Regulamento (CE) n. o 207/2009 ( 1 ), em conjugação com a 
regra 40. o , n. o 5, e a regra 22, n. os 2 e 3, do Regulamento (CE) 
n. o 2868/95 ( 2 ), na medida em que as provas apresentadas pela 
titular da marca foram consideradas suficientes para demonstrar 
um uso sério da marca controvertida, na acepção do artigo 15. o 
do Regulamento n. o 207/2009 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO 2009, L 78, p. 1). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 2868/95 da Comissão, de 13 de Dezembro de 
1995, relativo à execução do Regulamento (CE) n. o 40/94 do 
Conselho, sobre a marca comunitária (JO L 303, p. 1). 

Recurso interposto em 29 de Outubro de 2009 — 
TTNB/IHMI (Tila March) 

(Processo T-433/09) 

(2009/C 312/66) 

Língua em que o recurso foi interposto: francês 

Partes 

Recorrente: TTNB SARL (representante: J.-M. Moiroux, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Juan Carmen March 
(Madrid, Espanha) 

Pedidos da recorrente: 

— anular a decisão tomada pela Segunda Câmara de Recurso 
do IHMI em 20 de Agosto de 2009 no processo 
R 1538/2008-2 e autorizar o registo da marca pedida; 

— condenar o IHMI nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: Tamara Taichman, a que suce­
deu a recorrente 

Marca comunitária em causa: a marca nominativa «Tila March» 
para produtos e serviços das classes 3, 18 e 25 — pedido de 
registo n. o 5 402 722 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: Carmen 
March Juan 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: a marca nomina­
tiva espanhola «CARMEN MARCH» para produtos e serviços das 
classes 3, 18, 24, 25, 35 e 38, sendo a oposição dirigida contra 
o registo para produtos das classes 3, 18 e 25 

Decisão da Divisão de Oposição: rejeição da oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: anulação da decisão da Divisão de 
Oposição 

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento (CE) n. o 40/94 [actual artigo 8. o , n. o 1, alínea b), 
do Regulamento (CE) n. o 207/2009] em razão da ausência de 
risco de confusão entre as marcas em conflito. 

Recurso interposto em 26 de Outubro de 2009 — 
Centrotherm Systemtechnik/IHMI — centrotherm Clean 

Solutions (CENTROTHERM) 

(Processo T-434/09) 

(2009/C 312/67) 

Língua em que o recurso foi interposto: alemão 

Partes 

Recorrente: Centrotherm Systemtechnik GmbH (Brilon, Alema­
nha) (representante: J. Albrecht, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: centrotherm Clean 
Solutions GmbH & Co. KG (Blaubeuren, Alemanha) 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da Decisão R 6/2008-4 da Quarta Câmara de 
Recurso de 25 de Agosto de 2009, na parte em que o 
pedido de declaração de caducidade é deferido; 

— Condenar o recorrido nas despesas do processo; 

— Condenar a eventual interveniente nas despesas em que 
incorreu com a sua intervenção.
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Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária registada objecto do pedido de declaração de cadu­
cidade: a marca nominativa «CENTROTHERM» para produtos e 
serviços das classes 11, 17, 19 e 42 (marca comunitária n. o 
1 301 019) 

Titular da marca comunitária: a recorrente 

Parte que pede a declaração da caducidade da marca comunitária: 
centrotherm Clean Solutions GmbH & Co. KG 

Decisão da Divisão de Anulação: declaração da caducidade da 
marca comunitária 

Decisão da Câmara de Recurso: anulação parcial da decisão da 
Divisão de Anulação e declaração da caducidade parcial da 
marca comunitária 

Fundamentos invocados: 

— Violação das disposições conjugadas do artigo 57. o , n. o 5, e 
do artigo 51. o , n. os 1 e 2, do Regulamento (CE) n. o 
207/2009 ( 1 ), dado que o recorrido não examinou suficien­
temente as provas do uso que foram tempestivamente 
apresentadas; 

— Violação do dever de investigação oficiosa dos factos; 

— Violação dos artigos 76. o , n. os 1 e 2, e 57. o , n. o 1, do 
Regulamento n. o 207/2009, bem como da regra 40, 
n. o 5, do Regulamento (CE) n. o 2868/95 ( 2 ), dado que o 
recorrido não examinou as provas do uso apresentadas a 
posteriori com as alegações de recurso; 

— Exercício incorrecto do poder discricionário, dado que as 
provas apresentadas a posteriori deveriam ter sido examina­
das mesmo que fossem intempestivas; 

— A título subsidiário, a inaplicabilidade da regra 40, n. o 5, do 
Regulamento n. o 2868/95 ao abrigo do artigo 241. o CE, 
dado que esta regra viola os artigos 76. o , n. o 1, e 57. o , 
n. o 1, em conjugação com os artigos 51. o , n. o 1, e 162. o , 
n. o 1, do Regulamento n. o 207/2009, o artigo 202. o CE e 
princípios gerais do direito comunitário, em especial o prin­
cípio da proporcionalidade, o direito fundamental à proprie­
dade e o direito a um processo equitativo. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, de 26 de Fevereiro de 
2009, sobre a marca comunitária (JO 2009, L 78, p. 1). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 2868/95 da Comissão, de 13 de Dezembro de 
1995, relativo à execução do Regulamento (CE) n. o 40/94 do 
Conselho, sobre a marca comunitária (JO L 303, p. 1). 

Recurso interposto em 22 de Outubro de 2009 — 
SE.RI.FO/Comissão e Agência de Execução relativa à 

Educação, ao Audiovisual e à Cultura 

(Processo T-438/09) 

(2009/C 312/68) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Recorrente: Serifo Srl. (Nápoles, Itália) (representantes: R. de 
Lorenzo, P. Kivel Mazuy e G. Ruberto, advogados) 

Recorridos: Comissão das Comunidades Europeias e Agência de 
Execução relativa à «Educação, ao Audiovisual e à Cultura» 

Pedidos do recorrente 

— Anular a decisão, de que se ignora a data e referências, pela 
qual a EACEA aprovou, no quadro do Lifelong Learning 
Programme, a lista de projectos do programa transversal 
«KA3 ICT Multilateral Projects» admitidos ao co-financia­
mento comunitário, e a lista de reserva, na parte em que 
o projecto «V-3 DAS» n. o 505690-2009-LLP-IT-KA3- 
-KA3MP, apresentado pela sociedade SE.Ri.Fo. srl, foi inscrito 
na lista de reserva e não na lista dos projectos financiados; 

— Anular a nota de 21 de Setembro de 2009, recebida em 22 
de Setembro de 2009, em que a EACEA comunicou à 
sociedade Se.Ri.Fo. srl a avaliação do projecto «V-3DAS» 
por peritos externos à Agência e os pontos atribuídos. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente participou no concurso para o ano de 2009 do 
programa de acção comunitária no domínio da educação e 
formação permanente («Lifelong Learning Programme») apresen­
tando à Agência de Execução Educação, Audiovisual e Cultura 
(EACEA, «Educational, Audiovisual and Culture Executive 
Agency» a seguir «EACEA»), o projecto V-3DAS, no âmbito 
do programa transversal — actividade chave 3: «TIC». 

A avaliação das candidaturas, por aplicação do Guia do propo­
nente 2009, é feita por peritos externos à avaliação das candi­
daturas. O projecto apresentado pela recorrente obteve 30,5 
pontos em 40 (ou seja, 76,3 % da pontuação máxima) face 
aos 31 pontos (ou seja, 77,5 % do máximo) necessários para 
a inscrição na lista dos projectos financiados, ficando inscrito 
numa lista de reserva, que pode ser utilizada para a atribuição 
de subvenções ulteriores no caso de ficarem disponíveis fundos 
após a retirada de projectos aprovados ou na sequência de um 
aumento do orçamento consagrado ao programa.
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